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Se abre l a sesión a l a s 11.55 horas, 

APERTURA DEL PERIODO DE SESIONES 

1.. E l PRESIDENTE INTERINO d e c l a r a a b i e r t o e l 55^ período de sesiones de l a 
.Comisión de. Derechos Humanos y da l a bienvenida a l a s delegaciones de Bni n , Burundi, 
I r a q , Marruecos, P o r t u g a l y l a República Federal de Alemania como nuevos miembros 
de l a Comisión. 

Dice que sería su deseo poder anunciar que se han hecho progresos durante e l 
último año en l o que respecta a l a protección y e l respeto de l o s derechos humanos 
y a l desfrute de l o s derechos ecioünómicos, s o c i a l e s , c u l t u r a l e s , c i v i l e s y políticos, 
pero, por desg r a c i a , l o s hechos se l o impiden. 

5. Hace poco más de dos meses, l a f a m i l i a de l a s Naciones Unidas y e l mimdo en 
general celebraron e l 50^ a n i v e r s a r i o de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos 
Humanos, instrumento еп:el que han c r i s t a l i z a d o l a s esperanzas de un mundo todavía 
marcado por l a s atrocidades d.e l a guerra y que ha simbolizado l a voluntad de l a 
nueva Organización de luchar por un mundo l i b r e d e l miedo, l a pobre2,a y l a t o r t u r a . 
S i n embargo, estas plagas siguen azotando a l a humanidad en diversas partes d e l mundo. 
Tampoco l a guerra ha desaparecido?- todos l o s días l a s a.rm,as..:del imperialismo a r r e ­
batan v i d a s hxxmanas y destruyen bienes m a t e r i a l e s difícilmente adquiridos y se 
s a c r i f i c a a l a s poblaciones de l o s países d e l t e r c e r mundo éh aras de l a confronta­
ción ideológica entre l a s grandes Potencias. En vez de d i s m i n u i r , l a pobreza gana 
terreno. Los países a f r i c a n o s , asiáticos y latinoamericanos son víctimas d e l 
egoísmo de l o s países r i c o s que han e s t a h l e c i d o unas r e l a c i o n e s económicas i n t e r n a ­
cionales y un sistema político y f i n a n c i e r o mundial basados en e l desprecio más abso­
l u t o de l a j u s t i c i a , en que sólo en e l hemisferio norte ..se paga una-remuneración 
adecuada por e l t r a b a j o . Los países d e l t e r c e r mundo se encuentran indefensos 
ante l a política de hegemonía de l a s grandes Potencias! están hundidos en e l sub-
d e s a r r o l l o y entregados a l a desesperación y e l rencor. Sometido a l miedo y a l a 
pobreza, e l hombre es víctima todos l o s días de t o r t u r a s tanto físicas como mentales 
que l e i n f l i g e n regímenes políticos antidemocráticos que detentan un poder m i n o r i ­
t a r i o , d i l a p i d a n l a hacienda pública y sólo emplean su poder de imaginación para 
inventar métodos más refi n a d o s de explotación y humillación. Indiscutiblemente l a 
situación de l o s derechos humanos d i s t a mucho de se;, alentadora. Se han olvidado 
l a s l e c c i o n e s de l a segunda guerra mundial. Los países en d e s a r r o l l o están en 
regresión; un sistema económico y f i n a n c i e r o i n t e r n a c i o n a l basado en l a desigualdad 
de l o s intercambios y en l a opresión ha devorado l a s mejoras con t a n t a d i f i c u l t a d 
obtenidas por sus pueblos. 

4. Pocos adelantos se han hecho en l o tocante a l o s p r i n c i p a l e s problemas a l o s 
que l a Comisión dedica su atención todos l o s añO:S. Se ha v i o l a d o e l derecho de l o s 
pueblos a l a l i b r e determina'ción en e l Oriente Medio, C h i l e y e l A f r i c a m e r i d i o n a l . 
Hombres y mujeres inocentes siguen siendo víctimas de matanzas, expediciones de 
c a s t i g o , t o r t u r a s , a s e s i n a t o s , desapariciones y privación de "derechos y de la,, prác­
t i c a execrable d e l apartheid.. Los pueblos, s a c r i f i c a d o s r e c u rren a l a comunidad 
i n t e r n a c i o n a l en busca de ayuda y a l i v i o que e l sistema e s t a b l e c i d o no siempre puede 
f a c i l i t a r . 

5- E l año 1979 ha sido proclamado Año I n t e r n a c i o n a l d e l Niño. Debe prodigarse a 
l o s niños atención y cuidado ya que son e l eslabón que asegurará l a continuidad de 
l o s esfuerzos para crear un mundo de s o l i d a r i d a d y comprensión mutua. Pero eviden­
temente ese o b j e t i v o no se conseguirá de l a noche a l a mañana. La malnutrición y : 
l a enfermedad causan cada día l a muerte de m i l e s de niños a f r i c a n o s y asiáticos. 
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6. Se sigue persiguiendo a l a s minorías nacionales o e x t r a n j e r a s en un mundo 
que pretende a s p i r a r a una. civilización xüiiversal. La consecución^ dej^ pleno enten­
dimiento entre pueblos de todas l a s razas y na.cionalida,des no pertenece a un f u t u r o 
inmediato. En_algunos países, se efectúan deportaciones en masa de minorías 
extranjeras que s i r v e n de chivo e x p i a t o r i o ' a regímenes.'despóticos e impopulares. 

7. E n t r e t a n t o , l o s miembros de l a Comisión de Derechos Humanos han llegado a 
Ginebra con recomendaciones y argumentos preparados. Todos l o s representantes han 
r e c i b i d o i n s t r u c c i o n e s que en l a mayoría dé l o s casos no pueden m o d i f i c a r y que 
r e f l e j a n l a posición y l a política de sus r e s p e c t i v o s gobiernos respecto a cada 
problema, ¿Qué queda d e l i d e a l común de derechos humanos i m i v e r s a l e s y de l o s 
p r i n c i p i o s humanitarios que j u s t i f i c a n l a pr e s e n c i a de l o s miembros en este período 
de sesiones? Se ve obligado a a d m i t i r oue todavía no se ha aconstimbrado a l a 

•defensa sistemática de rígidas posturas políticas.dictadas por d i f e r e n c i a s ideoló­
gi c a s e i n t e r e s e s económicos en un órgano que a s p i r a a l a u n i v e r s a l i d a d y cuya f i n a ­
l i d a d es defender l a dignidad hiimana. Evidentemente l o s representantes no son r e s ­
ponsables de ésta situación ya que están a l s e r v i c i o de sus r e s p e c t i v o s gobiernos. 
Es igualmente evidente que e x i s t e n pocas p o s i b i l i d a d e s de que l a s cosas cambien 
para mejor en un f u t u r o próximo. La Comisión hace.lo que puede dentro de l o s 
•estrechos límites a que está sometida. Gracias a l espíritu de cooperación que 
prevaleció en e l 34^ período de sesiones, l a Comisión pudo organizar sus t r a b a j o s 
racionalmente y conseguir algún progreso en l a promoción de l o s derechos humanos. 
Pero con l a promoción sólo no bast a , es necesario m i esfuerzo de mayor envergadura 
en materia de protección. 

8. Tiene l a esperanza de que l a s generaciones f u t u r a s contarán con una Comisión 
en l a que cada miembro r e c i b a como única instrucción l a de defender l a s necesidades 
económicas, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s , l a s l i b e r t a d e s políticas y c i v i l e s y l o s derechos 
humanos. Ese día marcará l a v i c t o r i a de l a Declaración U n i v e r s a l de. Derechos 
Humanos que ya no podrá u t i l i z a r s e como pretexto para t r a n q u i l i z a r •conciencias o. 
hacer propaganda. Tampoco será p o s i b l e alegar l a no^ i n j e r e n c i a en l o s asuntos 
internos de l o s Estados para arrogarse e l derecho a perseguir y a hacer morir de 
hambre a l o s demás. Por último, e l subdesarrollo no podrá s e r v i r , de pretexto p.ara 
l a opresión de todo "un pueblo. Cuando l l e g u e ese día, l a cooperación será genuina, 
j u s t a , basada en e l p r i n c i p i o de s o l i d a r i d a d e igualdad y apoyada en l a voluntad 
común de combatir l a pobreza, con objeto de c o n s t r u i r un mundo en e l que cada 
i n d i v i d u o pueda e j e r c e r su derecho a l d e s a r r o l l o y a encontrar l a f e l i c i d a d - . Todos 
l o s esfuerzos estarán d i r i g i d o s a asegurar una paz y una concordia i n t e r n a c i o n a l 
genuinas dentro de un nuevo orden económico en e l que.la j u s t i c i a engendre 
l a prosperidad. 

9. M a n i f i e s t a l a esperanza de que, entretanto, l a buena voluntad, l a l a b o r i o s i ­
dad y l a amplitud de c r i t e r i o s c a r a c t e r i c e n a l 35^ período de sesiones de l a 
Comisión de Derechos Humanos y de que e l Presidente de ésta pueda d e c l a r a r en l a 
apertura d e l :36^ período de sesiones que se ha avanzado considerablemente en l a 
protección y respeto de l o s derechos humanos.. 

10. E l Sr. COTTAFAYI ( D i r e c t o r General de l a O f i c i n a de l a s Naciones Unidas 
en Ginebra) da l a bienvenida a l o s p a r t i c i p a n t e s en e l 35^ período de sesiones de 
l a Comisión de Derechos Humanos, que es e l órgano c e n t r a l de l a s Naciones Unidas 
para l a promoción d e l progreso s o c i a l y l a mejora d e l n i v e l de v i d a dentro de una 
mayor l i b e r t a d . 
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11. A l o l a r g o de l o s años, l a Comisión ha co n t r i b u i d o concienz-.-.'l.'-r.ente a l a e l a ­
boración de un amplia s e r i e de normas i n t e r n a c i o n a l e s en materia de derechos humanos, 
Шз recientemente ha dedicado e s p e c i a l atención a l o s d i s t i n t o s enfoques y medios 
p o s i b l e s para mejorar e l goce e f e c t i v o de l o s derechos humanos= Se han tomado, 
en e s p e c i a l , medidas p o s i t i v a s en colaboración con l o s Estados Miembros para 
ocuparse de l a s presuntas v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s de l o s derechos humanos dondequiera 
cue se produzcan, 

1?. Los derechos humanos t i e n e n una importancia cada vez mayor en l a s r e l a c i o n e s 
i n t e r n a c i o n a l e s contemporáneas. Hay una evidente necesidad de normas i n t e r n a c i o ­
nales nuevas y más p r e c i s a s ^ por ejemplo para asegu.rar l a dignid.;. j e l bi e n e s t a r 
de l o s trabajadores migrantes, para proteger a l a s personas contra l a t o r t u r a y 
para salvaguardar l o s derechos d e l niño. Ge han hecho tairibién llajuaiiiientos urgentes 
para que se tomen medidas e f e c t i v a s contra e l apartheid y l a discriminación r a c i a l , 
se • promuevan l a l i b r e determinación y e l pleno d e s a r r c i l o de l o s i n d i v i d u o s , l o s 
pueblos y l a s na-cionec,- y se tomen medidas concretas en respuesta a l o s informes 
desgraciadamente constantes de s i t u a c i o n e s sobre v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s de l o s 
derechos humanos» Todas estas preocupaciones se recogen en e l programa d e l pre­
sente período de sesiones de l a Comisión, junto con dos problemas fundamentales 
r e l a t i v o s a l alcance y orientación de l a s f u t u r a s a c t i v i d a d e s de l a s Naciones Unidas 
en materia de derechos hum.anos^ 

13- Las Naciones Unidas, cuya f u e r z a descansa en e l apoyo de l o s pueblos e i n d i ­
viduos de todo e l mimdo, debe p r e s t a r siempre xma escrupulo'sa atención a sus r e l a ­
ciones con e l l o s . La función de l a Comisión a ese respecto es c r u c i a l , ya que 
se l a puede considerar como l a c o n c i e n c i a de l a comurádad i n t e r n a c i o n a l . Tanto 
él como e l personal y l o s s e r v i c i o s de Ginebra harán cuanto esté en sus manos para 
asegurar e l éxito d e l a c t u a l período de sesiones. 

14. E l Sr. van BOYEN ( D i r e c t o r de l a División de Derechos Humanos) dice que l a 
condición o f i c i a l de u n a institución como l a Comisión de Derechos Hiimanos puede a 
veces i n d u c i r a e r r o r sobre su verdadera importancia y v a l o r . Las Naciones Unidas 
carecerían de sentido s i n l a ética de l o s derechos humanos, ya que e l crecimiento, 
l a paz y e l esfuerzo humano no tendríe^n en r e a l i d a d ningún v a l o r s i no es t u v i e r a n 
fundados en l a j u s t i c i a y e l respeto de l o s derechos humanos. 

15.. Aunque en p r i n c i p i o se proclama en la. Carta l a entrega de l a s Naciones Unidas 
a l a causa de l o s derechos humanos, l o s d e t a l l e s de su realización en l a práctica 
d i s t a n mucho de ser claros',. La primera, labor de l a Comisión fue l a elaboración 
de normas i n t e r n a c i o n a l e s universalm-ente a p l i c a b l e s , co.mo l a s contenidas en l a 
Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos y otros instrumentos de derechos humanos. 
Los derechos hjmanos no han sido todavía c o d i f i c a d o s en su t o t a l i d a d pese a l o s 
considerables esfuerzos de l a Comisión y ca„be preguntarse s i l a Comisión sigue 
e l procedimiento más lógico én l a selección de l o s tema,s y m.odalidades para e l 
establecimiento de normas., Este es un asunto a l que debería dedicarse c i e r t a 
atencií'n durante e l presente período de .sesiones. En l a segunda fase de siis t r a ­
bajos, l a Comisión ha d e s a r r o l l a d o una. labor de promoción de l a s normas ya es t a ­
b l e c i d a s tratando de fomentar l a capacitación, l a enseñanza y la-informaeto-n-en 
materia de derechos humanos» En l a década de I96O-I97O, l a Comisión i n i c i o l a 
t e r c e r a fase de sus t r a b a j o s , c o n sistente en t r a t a r de a p l i c a r l a s normas i n t e r n a ­
c i o n a l e s y ocuparse de l a s v i o l a c i o n e s de derechos humanos. Queda mucho por hacer 
en esa e s f e r a s i . se quiere hacer f r e n t e a l o s retos que plantean l o s informes que 
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se r e c i b e n continuamente sobre v i o l a c i o n e s de derechos humanos en todas l a s partes 
d e l mundo. Respondiendo a l a s necesidades de l a época, l a Comisión ha tratado 
asimismo de est a b l e c e r una relación entre l o s derechos humanos y e l esfuerzo de 
d e s a r r o l l o y de dar un s i g n i f i c a d o r e a l a l a interdependencia e i n d i v i s i b i l i d a d 
de todos l o s derechos promoviendo l a realización de l o s derechos económicos, 
s o c i a l e s y c u l t u r a l e s , a l tiempo que continúa haciendo hincapié en l a necesidad 
de que se apliquen en l a práctica l o s derechos políticos y c i v i l e s . 

16. La Comisión debe ser l a d e p o s i t a r l a de l a c o n c i e n c i a y l a autoridad moral 
de l a s Naciones Unidas. Su función con s i s t e en la b o r a r por l a j u s t i c i a en l a 
sociedad i n t e r n a c i o n a l y n a c i o n a l , f a c i l i t a r o r i e n t a c i o n e s r e l a t i v a s a l respeto 
de l o s derechos humanos y de l a dignidad humana y esfor z a r s e por llamar a l orden 
a l o s miembros r e c a l c i t r a n t e s de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l que no sigan l a s 
normas i n t e r n a c i o n a l e s de conducta esta.blecida en e l código de derechos humanos. 
Para e l c m p l i m i e n t o de sus funciones, l a Comisión cuenta ccn un gran apoyo de 
sus órganos a u x i l i a r e s y con l o s t r a b a j o s de l o s órganos complementarios esta ­
b l e c i d o s en v i r t u d d-e instrumentos i n t e r n a c i o n a l e s específicos. 

17. Como ejemplo de l o s esfuerzos de l a Comisión para hacer f r e n t e a l a s n e c e s i ­
dades, en constante evolución, de l a comunidad i n t e r n a c i o n a l cabe c i t a r su decisión 
de i n v i t a r a l S e c r e t a r i o General a que r e a l i c e un estudio sobre "Las dimensiones 
i n t e r n a c i o n a l e s d e l derecho a l d e s a r r o l l o como derecho humano en relación con 
otros derechos humanos basados en l a cooperación i n t e r n a c i o n a l , i n c l u i d o , e l derecho 
a l a paz, teniendo en cuenta l a s exigencias d e l nuevo orden económico i n t e r n a c i o n a l 
y l a s necesidades humanas fundamentales", que estará d i s p o n i b l e para su, examen,-en 
e l a c t u a l período de sesiones. La relación entre d e s a r r o l l o y derechos humanos 
es fundamental y según e l e s t u d i o , e l concepto de d e s a r r o l l o abarca l a realización 
de l a s p o s i b i l i d a d e s de l a persona humana en armonía con l a comunidad. Se c o n s i ­
dera a l a persona humana como suj:,to y no como mero objeto d e l proceso de des­
a r r o l l o y se entiende que e l d e s a r r o l l o comprende l a satisfacción tanto de l a s 
necesidades m a t e r i a l e s como de l a s no m a t e r i a l e s . Se puede afirmar que hay un 
conjunto muy considerable de p r i n c i p i o s , reforzados por una s e r i e de convenciones, 
declaraciones y re s o l u c i o n e s que demuestran l a e x i s t e n c i a en e l derecho i n t e r n a ­
c i o n a l de un derecho Ьгдтапо a l d e s a r r o l l o que es interdependiente e i n d i v i s i b l e 
de l o s demás derechos humanos. E l estudio subraya, asimismo, que una e s t r a t e g i a 
d e l d e s a r r o l l o basada en l a represión política y l a negación de derechos humanos 
puede c o n t r i b u i r a l a realización de algunos o b j e t i v o s económicos, pero'nunca 
l l e v a r a un d e s a r r o l l o pleno y genuino. Se reconoce que e x i s t e un gran interés 
i n t e r n a c i o n a l por est a b l e c e r vínculos más estrechos entre l a promoción de l o s 
derechos humanos y l a cooperación i n t e r n a c i o n a l para e l d e s a r r o l l o , y se pone de 
r e l i e v e l a necesidad de i n c l u i r e l aspecto de l o s derechos humanos en l a elabora­
ción y a,plicación de un código de conducta de l a s empresas tra n s n a c i o n a l e s . Se 
subraya asimismo que l a promoción y e l respeto de l o s derechos humanos debe ser 
uno de l o s o b j e t i v o s más importantes de l a nueva E s t r a t e g i a I n t e r n a c i o n a l d e l 
D e s a r r o l l o . La decisión de l a Subcomisión de Prevención de Disc r i m i n a c i o n e s y 
Protección a l a s Minorías de , i n c l u i r en su programa гт tema sobre e l Nuevo Orden 
Económico I n t e r n a c i o n a l y l o s derechos hílanos puede c o n s t i t u i r ' u n complemento 
adecuado de l a s a c t i v i d a d e s de l a Comisión en es t a materia. 

18. Los debates de l a Conferencia Mxmdial para Combatir e l Racismo y l a D i s c r i ­
minación R a c i a l , que ha reconocido que e l racismo y l a discriminación r a c i a l se 
basan frecuentemente en l a explotación económica de l a s víctimas, f a c i l i t a n 
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también una visión útil de l o s f a c t o r e s económicos que i n f l u y e n en e l goce de l o s 
derechos humanos. Concretamente, l a Conferencia ha pedido que se tomen medidas 
adecuadas para impedir l a discriminación contra l a s minorías, l a s poblaciones 
indígenas y l o s trabajadores migrantes y pr o t e g e r l o s contri;, l a explotación 
económica. 

19 « Volviendo a l a cuestión de l a r e s p o n s a b i l i d a d de l a Comisión de abordar l a s 
v i o l a c i o n e s de derechos humanos, e l Sr. van Boven dice que l o s pueblos y l a s 
personas d e l mundo han depositado grandes esperanzas en l a Comisión. Sus espe­
ranzas y su apoyo con s t i t u y e n l a fuente p r i n c i p a l de l a f u e r z a de l a Comisión. 
¿Hasta qué punto responde l a Comisión a esas necesidades y oye l a voz de l o s que 
suf r e n , l o s oprimidos, l o s explotados, l o s perseguidos y l o s desfavorecidos? Son 
éstas cuestiones c a p i t a l e s , ya que s i l a Comisión no responde s a t i s f a c t o r i a m e n t e 
podrán f r a c a s a r todos sus esfuerzos. Á ese respecto, l a s organizaciones no guber-
naiuentales reconocidas como entidades c o n s u l t i v a s son vínculos importantes entre 
l a Comisión y e l mundo en general y l a Comisión t a l vez desee examinar l o s medios 
de r e a l z a r e l papel de esas organizaciones y de es t a b l e c e r contactos más estrechos 
con l o s pueblos y l o s i n d i v i d u o s a quienes van d i r i g i d o s sus t r a b a j o s . 

20. Uno de l o s aspectos fundamentales de esa cuestión es l a forma en que l a 
Comisión t r a m i t a l a s acusaciones de violación de l o s derechos humanos, ha p r o p i a 
Comisión reafirmó en e l pasado que l o s Estados t i e n e n l a obligación de hacer cuanto 
esté en su mano para respetar l o s derechos humanos y que e l n i v e l de d e s a r r o l l o 
económico de un país no puede j u s t i f i c a r l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos. 
S i b i e n es verdad que l a i n j u s t i c i a d e l orden económico i n t e r n a c i o n a l c o n s t i t u y e 
un obstáculo grave para l a realización de l o s derechos humanos, pocas veces pueden 
a t r i b u i r s e únicamente a esas causas externas l a s v i o l a c i o n e s deliberadas o f l a g r a n t e s 
de l o s derechos humanos. Los f a c t o r e s e s t r u c t u r a l e s no deben s e r v i r de causa para 
pe r p e t r a r v i o l a c i o n e s de derechos humanos que afectan a l o s seres humanos de l a 
misma forma, c u a l q u i e r a que sea e l n i v e l de d e s a r r o l l o o e l sistema económico y 
s o c i a l de l a sociedad a l a que pertenecen. Por consiguiente, l a Comisión t i e n e 
l a imperiosa obligación de luchar en pro de l a prevención y l a erradicación de l a s 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos hujnanos, de d e s a r r o l l a r nuevos medios para hacer f r e n t e 
a dichas v i o l a c i o n e s , i n c l u i d a s l a s cometidas con e l pretexto de l a seguridad nacio­
n a l o de estados de emergencia prácticamente permanentes, y de d e s a r r o l l a r métodos 
para responder a l a s s i t u a c i o n e s de urgencia que su r j a n entre dos períodos de 
sesiones. 

21. La comunidad i n t e r n a c i o n a l ha tenido oportunidad de observar l a u t i l i d a d de 
l a s i n v e s t i g a c i o n e s i n t e r n a c i o n a l e s sobre presuntas v i o l a c i o n e s , como l o prueban 
l a s a c t i v i d a d e s d e l Grupo de Trabajo Ad Hoc sobre l a situación de l o s derechos 
humanos en C h i l e y e l Grupo E s p e c i a l de Expertos sobre derechos humanos en e l 
A f r i c a m e r i d i o n a l . La pr e s e n c i a de l a s Naciones Unidas en e l país ha añadido una 
nueva dimensión que frecuentemente f a l t a b a en otros procedimientos para abordar l a s 
v i o l a c i o n e s de l o s derechos humanos y l a Comisión t a l vez desee ampliar l a expe­
r i e n c i a a d q u i r i d a en esa e s f e r a y u t i l i z a r en e l fu t u r o modelos semejantes en l o s 
casos p e r t i n e n t e s . También podría examinar modelos de acción para establecer con­
t a c t o s más d i r e c t o s con l o s gobiernos que experimentan d i f i c u l t a d e s en materia de 
derechos humanos. En s i t u a c i o n e s que s u s c i t a n l a preocupación i n t e r n a c i o n a l , por 
ejemplo, podría r e s u l t a r conveniente l a designación de un miembro de l a Comisión o 
de un experto i n t e r n a c i o n a l para que e s t a b l e z c a contacto con e l gobierno de que 
se t r a t e . 
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22o La Comisión tendrá ante sí e l informe d e l Grupo de Trabajo P l e n a r i o que se 
reunió- l a semana a n t e r i o r para examinar e l programa y l o s métodos de tra b a j o de 
l a Comisión y l o s d i s t i n t o s enfoques y medios p o s i b l e s dentro d e l sistema de 
l a s Naciones Unidas para conseguir que mejore e l goce e f e c t i v o de l o s derechos 
himanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales. A ese respecto, señaló a l a atención de 
l a Comisión e l p l a n de mediano plazo en materia de derechos Ьглпапоз para e l 
período I 9 8 O - I 9 8 3 ( А / З З / 6 (Part 9))> q'U.e establece e l programa de l o s derechos 
humanos para l o s próximos años. Por l o que respecta a l problema de l o s d i s t i n t o s 
enfoques y medios p o s i b l e s , está convencido de que l o s órganos, mandatos y proce­
dimientos e x i s t e n t e s en materia de derechos humanos siguen siendo plenamente 
válidos y deben mantenerse y de que debe concentrarse l a atención en elaborar 
medios para r e f o r z a r su e f e c t i v i d a d . 

23» Pese a que e l volumen de t r a b a j o d e l programa de derechos humanos ha aimentado 
enormemente en l o s -últimos años, l o s recursos de l a División de Derechos Humanos 
no han creci d o en l a misma proporción. Espera que se tomen medidas para poner 
remedio a l a situación, pues de otro modo l a División t a l vez no pueda emprender 
l o s nuevos tr a b a j o s que l e han encomendado l o s órganos de derechos humanos s i n 
pe d i r antes a esos órganos que determinen e l orden de p r i o r i d a d que ha de e s t a b l e ­
cerse entre l a s tareas ya asignadas a l a División y l a s nuevas tareas p r e v i s t a s . 

24. R e v i s t e e s p e c i a l importancia para l o s t r a b a j o s de l a Organización en materia 
de derechos humanos e l que l a s Naciones Unidas dispongan de una administración 
auténticamente i n t e r n a c i o n a l que reúna l a s máximas condiciones de i n t e g r i d a d y 
competencia. A este respecto e l informe d e l S e c r e t a r i o General sobre l o s t r a ­
bajos de l a Organización ( А / З З / I ) contiene v a r i a s r e f e r e n c i a s a l a necesidad de 
r e s i s t i r a l a s presiones indebidas de l a s más diversas procedencias y de e v i t a r 
e l p e l i g r o de que l a Secretaría se c o n v i e r t a en una continuación en e l plano 
i n t e r n a c i o n a l de l o s s e r v i c i o s e x t e r i o r e s de l o s Estados Miembros. 

25. Por último, desea hacer un llamamiento para que se proceda a una evaluación 
c o r r e c t a de l a s p e r s p e c t i v a s en e l marco d e l programa de l o s derechos humanos. 
De i g u a l forma que han de redactarse nuevas normas y estudiarse nuevas necesidades 
y derechos, hay -que seguir atacando enérgicamente l a s v i o l a c i o n e s de l o s derechos 
humanos. Los actuales órganos, mandatos y procedimientos han demostrado su v a l i d e z 
y deben conservarse| a l mismo tiempo deben d e s a r r o l l a r s e nuevos_ medios para hacer­
l o s más e f e c t i v o s . - Hay q u e - p l a n i f i c a r y escalonar l o s t r a b a j o s para d i s m i n u i r 
l a presión de ion programa cada vez más cargado. No debe escatimarse esfuerzo 
alguno para encontrar un e q u i l i b r i o entre l o s procedimientos de l a diplomacia y 
l a s necesidades r e a l e s de l o s pueblos y l a s personas a quienes van destinadas l a s 
medidas de l a Comisión. Este es e l r e t o p r i m o r d i a l a l que debe responder l a 
Comisión, en e s p e c i a l haciendo f r e n t e a l a t r i s t e situación de l a s v i o l a c i o n e s 
f l a g r a n t e s de l o s derechos Ьтлпапоз en muchas partes d e l globo, 

ELECCION DE LA MESA (tema 1 d e l programa p r o v i s i o n a l ) 

26. Por aclamación, e l Sr. Beaulne (Canadá) queda elegido P r e s i d e n t e . 

27. E l Sr. Beaulne (Canadá) ocupa l a P r e s i d e n c i a . 

28. E l PRESIDENTE dice que en e l a n t e r i o r período de sesiones, l a Comisión abrió 
nuevos caminos, sentó precedentes, reforzó su autoridad y amplió su campo de 
acción. Prosiguió e l estudio de l o s derechos de l o s trabajadores migrantes y l a 
elaboración del proyecto de declaración sobre l a eliminación de todas l a s formas 
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de i n t o l e r a n c i a r e l i g i o s a e inició a l mismo tiempo l o s t r a b a j o s para l a preparación 
de ;un proyecto de declaración sobre l o s derechos de l o s miembros de l a s minorías 
na c i o n a l e s , étnicas, r e l i g i o s a s y lingüísticas. Examinó .asimismo dos proyectos 
de convención que se r e f i e r e n , respectivamente, a l a t o r t u r a y a l o s derechos 
d e l niño. . ^ 

29. E l tema más polémico de l o s que f i g u r a n en e l programa d e l a c t u a l período de 
sesiones parece ser e l r e l a t i v o a l o s d i s t i n t o s medios p o s i b l e s dentro d e l sistema 
de l a s Naciones Unidas para conseguir mejorar e l goce e f e c t i v o de l o s derechos 
humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales, i n c l u i d o e l nombramiento de un a l t o comi­
sionado para derechos humanos. También merece e s p e c i a l atención l a cuestión de l a 
puesta en práctica de l o s derechos económicos, s o c i a l e s y c u l t u r a l e s . La Comisión 
ha de tener en cuenta que se l e pide que proponga a l a Asamblea General l o antes 
p o s i b l e - soluciones p o s i t i v a s a estos complejísimos problemas. 

30. La atención de l o s observadores externos se centrará s i n duda alguna en e l 
tema r e l a t i v o a l a violación de l o s derechos humanos y l a s l i b e r t a d e s fundamentales 
en c u a l q u i e r ' p a r t e d e l mundo, y en p a r t i c u l a r en l o s países y t e r r i t o r i o s c o l o n i a l e s 
dependientes y, especialmente en l a s medidas que se han de adoptar en l o s caaos 
de v i o l a c i o n e s f l a g r a n t e s de l o s derechos humanos. Ha quedado e s t a b l e c i d o en l a 
a c t u a l i d a d que l o s Estados son responsables ante l a comunidad i n t e r n a c i o n a l de l a 
forma, en que dan cumplimiento a sus obl i g a c i o n e s librem.ente contraídas en materia 
de derechos himanos. Debe, s i n embargo, tenerse en cuenta que l a f i n a l i d a d de 
l a Comisión es asegurar e l respeto de dichos derechos, y no condenar o h u m i l l a r 
a l o s Estados. Los autores de l a Declaración U n i v e r s a l de Derechos Humanos c o n s i ­
guieron, siguiendo un procedimiento pragmático, l l e g a r a un acuerdo sobre una 
s e r i e de normas de conducta que l o s gobiernos a p l i c a n de conformidad con v a l o r e s 
y órdenes de p r i o r i d a d que pue6.en v a r i a r considerablemente de un país a o t r o . Sería 
conveniente que l a Comisión s i g u i e r a e l ejemplo de pragmatismo de sus predecesores 
e i n t e n t a r a , adoptando un enfoque práctico, h a l l a r un terreno de acuerdo. S i pre­
valecen en e l período de sesiones l a serenidad y l a buena voluntad, t a l vez sea 
p o s i b l e r e a l i z a r c i e r t o s progresos en l a protección y promoción de l o s derechos 
humanos. 

E l debate resumido en a c t a concluye a l a s 12.50 horas. 




